
ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICIT Ão 

PROCESSO DE DISPENSA DE LI ITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISPENSA DE LICITAÇÃO N$ 04.15.01/2021- ASSISTENCIA 
SOCIAL 

1- ABERTURA: 

Por ordem da Ilma. Sra. SECRETÁRIA e Ordenador de Despesa 
a Sra. ANA CLAUDIA MONTE DE MOURA, foi deflagrado, ne 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, objetivando a AQUISIÇÃO DE KITS 

110 POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL  
DE 29 DE ABRIL DE 2020, JUNTO A SECRETARIA DE ASSIS  
CASCAVEL/CE. 

da Secretaria de Assistência Social 
ta data, o presente PROCESSO DE 
DE HIGIENE PARA DISTRIBUIR A 
, CONFORME PORTARIA N 369 
NCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE 

Z - JUSTIFICATIVA: A emergência no fornecimento dos produ os supra mencionado visa suprir as 
necessidades desta secretaria, tendo em vista, o recebimento o governo federal, de recursos da 
Portaria MC nP- 369/GM/MC, que orienta a utilização desse regurso no enfrentamento de situação 
de emergência em decorrência do Covid-19, por meio da prote -o, orientação, apoio e atendimento 
de famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e ris o social afetados pela situação, de 
forma a permitir a esse público condições adequadas de aloja nto, isolamento, provisões e outras 
demandas que atendam às determinações sanitárias, proteç o, prevenção e mitigação de riscos 
quanto à infecção ou disseminação do Coronavírus. 

Diante do exposto, justificamos a contratação tela, através de 
ARTIGO 24, IV DA LEI FEDERAL N2  8.666/93, RTIGO 24, IV DA LI  • MUNICIPAL N2  009 de 17/03/2020 e suas suscetíveis prorro 

devida contratação pelos fatos relatados pelo solicitante no 
em anexo ao presente processo. 

Dispensa de Licitação, com base no 
FEDERAL N.2 8.666/93, e DECRETO 

ações, bem como a necessidade da 
rojeto Básico/termo de Referência rt 

O respeitável autor lesse Torres Pereira Júnior, 
DISPENSA DE LICITAÇÃO - apresentou o seguinte entendime  

o comentar o referido dispositivo -
to: 

7á na vigência da Lei 8.666/b3, o Tribunal de Contas da União de-
finiu que: 'além da adoção d s formalidades previstas no art. 26 e 
seu parágrafo único da Lei 666/93, são pressupostos da aplica-
ção do caso de dispensa p econizados no art24, inciso IV, da 
mesma lei: ai) que a situaç adversa, dada como de emergência 
ou de calamidade pública, n o se tenha originado, total ou parci-
almente da falta de planejara ento, da desídia administrativa ou da 
má gestão dos recursos dispa níveis, ou seja, que ela não possa, em 
alguma medida, ser atribuí a a culpa ou dolo do agente público 
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que tinha o dever de agir para prevenir a ocorrênciel de tal situa-
ção; a2) que exista urgência 9ncreta e efetiva do atendimento a 
situação decorrente do estado Tmergencial ou calamitoso, visando 
afastar risco de danos a bens u à SAÚDE ou à vida das pessoas; 
a3) que o risco, além de concr to e efetivamente proyável, se mos-
tre iminente e especialmente avoso; a4) que a imediata efetiva-
ção, por meio de contratação c m terceiro, de determinadas obras, 
serviços ou compras, segundo s especificações e quantitativos tec-
nicamente apurados, seja o mio adequado, efetivo e eficiente de 
afastar o risco iminente detec do." 

Segundo o renomado professor Marçal Justen Filh para a efetiva caracterização da hi-
de dispensa de licitação é necessário o preenchimento d dois requisitos importantes, quais 

fi  "a) a demonstração concreta efetiva da potencialidade do dano; 
b) a demonstração de que a co tratação é a via adequada e efetiva 
para eliminar o risco." 

É notório que nos procedimentos de dispensa e 
gatoriedade de cumprimento de todas as etapas formalizadas 
tais em um procedimento normal de licitação. Mesmo assim, 
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, igu 
ministrativa impostos à Administração Pública, conforme ensi  

e inexigibilidade, não existe a obri-
a Lei 8.666/93, que são fundamen-
evemos atentar para os princípios 
Idade, publicidade e }probidade ad-
ia Antônio Roque Citadini: 

"Conquanto esteja desobriga  
não estará o administrador d 
pios básicos da contratação ir 
sim, será sempre cobrada a 
aos princípios: da legalidade 
e não fruto de artimanha d 
puta); da impessoalidade (a 
vista, não deverá ser objeto d 

o de cumprir tais etapas formais, 
sobrigado da obediência aos princl-
postos à Administração Pública. As-
administrador a estrita obediência 
a dispensa deverá ser prevista em lei 
administrador para Ominar a dis-
contratação direta, ainda que pre-
protecionismo a um ou outro forne- 

cedor); da moralidade (a nao realização das etapas de licitação 
não elimina a preocupação c m o gasto parcimonioso dos recursos 
públicos, que deve norteara 
(a contratação direta não sig  
de um ou outro ente privado 
dade (embora restrita, a con 
ou inacessível, de modo que 

ção do administrador); da igualdade 
fica o estabelecimento de privilégio 

erante a Administração); da publici-
atação direta não será clandestina 

nha a impedir que della conheçam os 
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outros fornecedores, bem como s cidadãos em gera1V,e da probi-
dade administrativa (que é o zelo com que a Administração deve 
agir ao contratar obras, serviço compras)". 

Convém ressaltar, por fim, que a administração locál empreendeu todas .as medidas 
necessárias com vistas a selecionar fornecedores que dispõem do serviços em questão, bem como 
serem legalmente constituídos e estão apresentando preços com ativeis com o praticádo no mer-
cado, além de ter as qualidades exigidas. 

De mais a mais, vale registrar que a administração ão pode prescindir de contratar 

  

neste momento pessoas fisicas que atendam ao exigido, para ex cutar tais serviços para o atendi- 

• mento as necessidades, à espera da ultimação de novo certame, em consonância com os ditames 
legais, desta forma, sem contabilizar prejuízos às suas atividad4s. Portanto, flagrante a necessi-
dade de contratação imediata. 

3 - DO FUNDAMENTO JURÍDICO: 	 1 

Como é sabido, a Licitação para contratação de obr s, serviços, compras e alienações 
é uma exigência constitucional, para toda Administração Public , conforme ditames do artigo 37, 
XXI da CF/88, e da Lei Federal n2  8.666/93, ressalvados os casos emque a administração pode ou 
deve deixar de realizar licitação, tornando-a dispensada, disbensável e inexigível. 

DA SITUAÇÃO EMERGENCIAL r 

• 	ARTIGO 24, IV DA LEI FEDERAL N2  8.666/93, R IGO 24, IV DA LEI FEDERAL N.2  
8.666/93, e DECRETO MUNICIPAL N2  009 de 17/03/2020 e uas suscetíveis prorrogações., 
o caso em questão se enquadra perfeitamente no dispositivo err que a lei classifica como licitação 
dispensável, pois a urgência na prestação dos prefalados servi t os afigura-se patente, haja vista a 
necessidade premente de continuidade das atividades inerenteá a esta Secretaria, os quais se en-
contram seriamente comprometidos com o advento da pandemi mundial, bem como da tentativa 
de realização dos processos licitatórios. 

Segundo a Lei Federal n2  8.666/93, em hipóteses ris, a administração pode efetiva-
mente realizar a contratação direta dos referidos serviços, =ilante dispensa de licitação, dada 
a emergencialidade instalada com a potencial paralisação das atividades, conforme artigo 24,1V do 
referido diploma, verbis: 

"Art 24. É dispensável a licitação: 
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/V- nos casos de emergência o de calamidade pública, quando ca-
racterizada urgência de atendi ento de situação que possa ocasi-
onar prejuízo ou comprometera segurança de pessoas, obras, ser-
viços, equipamentos e outros ens, públicos ou particulares, e so-
mente para os bens necessário ao atendimento de situação emer-
gencial ou calamitosa e paras parcelas de obras e serviços que 11 
possam ser concluídas no pr zo máximo de 180 (CENTO E OI-
TENTA) DIAS consecutivos e ininterruptos, contados dl  a ocorrência 
da emergência ou calamidade,ivedada a prorrogação dos respecti-
vos contratos." 

Note-se, pois, que a Lei autoriza a dispensa de li tração para contratações de bens, 
serviços ou obras em situação de emergência fundada na pr issa de que a adoção de procedi-
mentos positivos de licitação, nesses casos, não atende ao int resse público - fim único de toda 
atividade administrativa - porquanto diante da iminência d sérios e irreparávéis danos aos 
bens jurídicos tutelados pelo estado com a impendente paralis ção de atividades, seria despropo-
sitado exigir o cumprimento de rigorosas formalidades proce imentais que, pela demora natural 
à sua efetivação, acarretariam a impossibilidade da contrataçã1 dentro de prazo compatível e, ine-
vitavelmente, efetivando a concretização ou majoração do danoientão refutado pela administração. 

Por emergência entende-se uma situação crític 
dente da vontade da administração e interfere negativamente n 
exigindo daí, pronta ação preventiva ou corretiva do licitató 
para não ocasionar prejuízos, porquanto se depara com a nec 
jeto em tela, conforme instruções, visando selecionar licitant 
artigo 24, inciso IV da Lei n2. 8.666/93, de 21 de junho de 199 
realização do processo de licitação o instrumento hábil à resohá 

Desse modo, a hipótese tratada apresenta-se corte 
tração pode (e deve) efetivamente dispensar o processo 

anômala, que se origina indepen-
seu bom e regular funcionamento, 

rio, realizando a contratação direta 
ssidade inadiável de adquirir o ob-
habilitado, conforme estabelece o 
ente público, que não encontra na 
ção desse desequilíbrio. 

o um dos casos em que a adminis- 

i 4 -RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA E IUSTIFICATW DO PREÇO: 

A escolha recaiu sobre a PESSOAJURÍDICA: 

EMPRESA CNPJ 

GABRIEL HENRIQUE AMORA SANTANA - MEME 37.984.495/0001-40 

Além disso, trata-se de pessoa jurídica que prestj o serviço em questão e encontram-
se legalmente representada e apresenta preços compatíveis Som os praticados no mercado, con-
forme orçamento de preços do município, acostadas aos auto e possui todas as condições de ha-
bilitação necessárias, devidamente qualificada junto ao munij pio. 
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A responsabilidade e o eficiente emprego dos reOrsos do TESOURO MUNICIPAL e 

deve ser meta permanente de qualquer administração. 

Como se sabe, tendo em vista que o objetivo dos i{rocedimentos licitatórios é seleci-
onar a proposta mais vantajosa à administração, e considerand o caráter excepcional das ressal-
vas de licitação, um dos requisitos indispensáveis à formalizaçã desses processos é a justificativa 
do preço, a teor do inciso III do parágrafo único do artigo 26 da ei de Licitações. 

• 

Assim, vale ressaltar que o preço a ser pago encor  
dia do mercado específico, obtida através de ORÇAMENTO BÁS 
de pesquisa de preços, segundo demonstrativo em anexo, senda  

Considerando esse aspecto, a proposta selecione  
Cada, para custeio dos serviços, consoante perfil da unidade DE 
bal contratado será de R$ R$ 40.380,00 (QUARENTA MIL, T 
lores a serem repassados para a prestação dos serviços. 

a-se em conformidade com a mé-
CO DE PREÇOS, procedido através 
►  este o de menor valor proposto. 
da foi a de menor preço apresen-
ASSISTENCIA SOCIAL. O valor glo-
ZENTOS E OITENTA REAIS), va- 

• 

5 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS: 
Os recursos necessários ao custeio da despesa o 'linda com a presente contratação 

encontram-se devidamente alocados no orçamento municipal próprio, para o exercício de 2020, I 
da SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL, classificados sob o códigos: 10.01 - SECRETARIA DE 
ASSISTENCIA SOCIAL - 1001.08.244.0200.2.060- ELEME 
FONTE: 1312000000. 

CASCAVEL/CE, 16 de Abril de 2021. 

O DE DESPESA: 3.3.90.32.00. 

NILCIRLENE ELO DE OUVE 
PRESIDENTE DA CPL 
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